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Voto vogal

Pela ordem
O DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE: Senhor Presidente, ouvi atentamente o voto bem fundamentado do eminente relator e verifico, com a devida vênia, que esta questão transcende os aspectos da doutrina já construída no âmbito do Direito Tributário, com base na visão meramente positivista de Hans Kelsen. Estamos vivendo hoje sob a égide de uma constituição republicana que prestigia, sobretudo, os direitos primários e fundamentais da saúde e da vida das pessoas. Essa constituição coloca como fundamento da República Federativa do Brasil sobretudo a dignidade da pessoa humana, e esta dignidade da pessoa humana também é fundamento da ordem econômica e social, nas letras do que dispõe o art. 170 da mesma Carta Política Federal. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, e observados os seguintes princípios, dentre outros: a defesa do consumidor e a defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado, conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação (CF, art. 170, incisos V e VI). 

Esta mesma Constituição Republicana dispõe, no seu art. 196, sobre a garantia fundamental do direito à saúde como um direito difuso, nos termos seguintes: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. E, nesta perspectiva, esta Constituição Republicana inaugurou um capítulo, que a doutrina considera o passo mais importante do neoconstitucionalismo brasileiro, ao dispor, no seu art. 225, a garantia fundamental difusa, no sentido de que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

E no capítulo que trata da comunicação, esta Constituição Republicana estabelece restrições ao uso da propaganda do tabaco em todo território nacional, dando cumprimento ao que dispõe o seu art. 4º, inciso II, quando diz que o Brasil, em suas relações internacionais, deve prestigiar o princípio da prevalência dos direitos humanos. 

No § 2º do seu art. 5º estabelece que “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. E, ainda, logo a seguir, no § 3º do mesmo art. 5º constitucional, determina: “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados em cada casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”.

No dia 10 de dezembro próximo, Senhor Presidente, todo o planeta estará comemorando o Dia Universal dos Direitos Humanos, portanto, este julgamento tem um caráter histórico, e o Brasil ratificou a Convenção Quadro, com mais outros diversos países, para o combate ao tabagismo no território nacional, com força de emenda constitucional. A ratificação da Convenção Quadro Antitabagismo teve início em agosto de 2003, com a entrega formal do tratado à Câmara dos Deputados pelo Ministro da Saúde e pelo Ministro das Relações Exteriores. Em 31 de maio de 2004 (data em que se comemora o Dia Mundial sem Tabaco), o tratado foi aprovado por aquela casa, sendo posteriormente encaminhado para o Senado Federal.

O Senado realizou audiências públicas em Brasília, Santa Cruz do Sul/RS, Irati/Paraná, Florianópolis/Santa Catarina, Camaquan/RS e Cruz das Almas/Bahia, com objetivo de esclarecer à população, em especial aos produtores de fumo, sobre os objetivos do tratado. Em 27 de outubro de 2005, o Senado Federal aprovou a ratificação da Convenção Quadro contra o tabagismo através do Decreto Legislativo 1.012, mediante compromisso do Governo Federal de implementar o Programa Nacional de Diversificação em Áreas Cultivadas com Tabaco.

O Brasil foi o centésimo país a ratificar o tratado, promulgado pelo presidente da República através do Decreto 5. 658, de 2 de janeiro de 2006. Na introdução dessa Convenção Quadro para o controle do tabaco, ratificada pelo Brasil através do Congresso Nacional, nasceu a partir de evidências de que o crescimento do mercado mundial dos produtos de tabaco, como resultado da liberação do comércio e do investimento do capital estrangeiro direto, trouxe uma séria ameaça à saúde pública global. Essa ameaça tem sido potencializada por estratégias de grandes companhias transnacionais de tabaco, para se inserirem em economias de mercado emergentes, bem como por desafios transfronteiriços, tais como a propaganda e o marketing de caráter universal, o comércio pela internet e o mercado ilegal de produtos de tabaco. Em outras palavras, a globalização da economia tem sido uma das determinantes do movimento de passagem da carga epidêmica do tabagismo e de doenças do tabaco relacionadas de países desenvolvidos para países em desenvolvimento. Ela tem permitido uma agilidade global de transferência do investimento de grandes companhias de tabaco para países que ofereçam um terreno fértil para esse comércio, traduzido em mão-de-obra de baixíssimo custo, importante ingrediente para otimizar a produção, em uma elevada população de jovens pronta para ser estimulada a iniciar o consumo. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a cada ano morrem cerca de cinco milhões de pessoas em todo o mundo devido ao consumo dos produtos derivados do tabaco. A OMC também estima que, se a atual tendência de consumo for mantida nos próximos trinta a quarenta anos, quando os fumantes jovens de hoje atingirem a meia-idade, a epidemia tabagística será responsável por dez milhões de mortes por ano, sendo que 70% delas ocorrerão em países em desenvolvimento. No Brasil, são estimadas mais de 200 mil mortes/ano decorrentes do tabagismo. O reconhecimento de que a expansão do tabagismo é um problema mundial fez com que, em maio de 1999, durante a 52ª Assembléia Mundial da Saúde (AMS), os estados membros das Nações Unidas propusessem a adoção do 1º Tratado Internacional de Saúde Pública da história da humanidade, negociado sob os auspícios da OMC. Trata-se de Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e esse tratado articula um grupo de ações baseadas em evidências para responder à globalização da epidemia do tabagismo e reafirmar o direito de todas as pessoas aos mais altos padrões de saúde, o que é claramente assumido no 1º parágrafo do seu preâmbulo: “As partes desta convenção (estão) determinadas a dar prioridade aos seus direitos de proteger a saúde pública”. A Convenção-Quadro contra o tabagismo considera o tabagismo uma epidemia global, e apresenta o consumo e a exposição à fumaça do tabaco como questões de saúde pública, com consequências sanitárias, sociais, ambientais e econômicas que impõem a implementação de medidas, “a fim de reduzir de maneira contínua e substancial a prevalência do consumo e a exposição à fumaça do tabaco”, posto que o universo das vítimas do tabagismo no planeta não se restringe apenas ao fumante ativo, mas, sobretudo, ao fumante passivo. As duas empresas aqui, muito bem representadas pelos seus ilustres procuradores, conhecem essa realidade e sabem que a Philip Morris e a Souza Cruz, em todo o planeta, sofrem inúmeras ações de indenização por danos materiais e morais. Em países estrangeiros onde a consciência jurídica já alcança um alto nível em defesa da vida, há ações não só contra essas empresas, mas também ações intersubjetivas de fumante passivo contra o fumante ativo, porque sofreu o impacto criminoso e letal do tabagismo. É, nesse propósito, Senhor Presidente, que a Convenção-Quadro determina medidas relacionadas a preços e atributos para reduzir a demanda do tabaco. “Medidas não relacionadas a preços para reduzir a demanda do tabaco: 1º - Proteção contra a exposição à fumaça do tabaco”. Como se vê, a Convenção-Quadro está preocupada com o fumante passivo, que compõe uma legião de pessoas. Se portadoras de câncer de pulmão e de outras doenças respiratórias letais, com direito, em tese, a indenizações — e pesadas indenizações. “A regulamentação do conteúdo dos produtos de tabaco”. “Regulamentação da divulgação das informações sobre os produtos de tabaco”. “Embalagem e etiquetagem de produtos de tabaco”. “Educação, comunicação, treinamento e conscientização do público”. “Publicidade, promoção e patrocínio do tabaco”. “Medidas de redução de demandas relativas à dependência e ao abandono do tabaco”. Como se vê, é neste espaço das medidas precautivamentes recomendadas pela Convenção-Quadro Contra o Tabagismo que se situa na forma da lei a ação diligente e, eu diria, insuficiente da Anvisa, para combater esse terror letal contra a saúde e a vida das pessoas. Não é tarefa fácil, é uma tarefa desafiadora, mas trago aqui a registro as investigações realizadas pelo Ministério Público, sobretudo nos estados sulinos, a detectar a ousadia dessas empresas internacionais ou transnacionais, divulgadoras do tabagismo, a ponto de criarem a fórmula do tabaco transgênico e aí obter uma legião de escravos, psicologicamente escravos, onde o teor da nicotina chega ao grau máximo e a dependência física e psíquica do tabagismo praticamente reduz a zero a capacidade de resistência dessas vítimas. Senhor Presidente, há uma legislação federal procurando dar eficácia à Convenção-Quadro aqui referida, mas também ainda é insuficiente. O Distrito Federal editou a Lei 4.307, de 4 de fevereiro de 2009, da autoria do Deputado Alírio Neto, que proíbe o fumo em recintos coletivos públicos ou privados no Distrito Federal. No seu art. 1º está escrito: “É expressamente proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em ambientes de trabalho, de estudo, de culto religioso, de lazer, de esporte e entretenimento, restaurantes, bares, casas de espetáculo, boates, teatros, cinemas, pousadas, centros comerciais, bancos, supermercados, açougues, padarias, farmácias, drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, bibliotecas, espaços de exposição, veículos de transporte coletivo, viaturas oficiais e táxis”. Mas, ainda é insuficiente a relação, esta lei precisa ser emendada para verificar se a Convenção-Quadro antitabagismo, proibindo o uso do tabaco também no meio ambiente universitário, escolar, no meio ambiente condominial, horizontal ou vertical, e outros ambientes similares. É nesse contexto de uma economia de mercado que, nos termos da Constituição da República, há de buscar, sim, o desenvolvimento do país, mas não através de uma propaganda enganosa, mas sempre em busca de construir uma sociedade solidária, justa e livre, compromissada com a promoção do bem de todos e não apenas com os lucros das empresas multinacionais que aqui campeiam no território nacional.

Senhor Presidente, o Código Tributário Nacional, recepcionado pela Constituição de 1988, em nível de lei complementar, define as taxas nas letras do que já se estabeleceu no art. 145, inciso II, da Carta Política Federal, como um tributo concorrente da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, tendo como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, com a utilização efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. E o art. 78 do Código Tributário Nacional traduz o significado desse poder de polícia a que se refere o art. 77 quando diz que se considera poder de polícia a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão do interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder público, à tranquilidade pública, ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

Em comentários a esse dispositivo, a professora Simone Martins Sebastião, em excelente monografia sobre o tributo ambiental, assim se expressa: “Enquanto tributo, a taxa é instrumento jurídico apto a auxiliar o Estado no cumprimento de seus objetivos, podendo ser utilizada tanto para obtenção de recursos financeiros (fins fiscais) quanto para o atingimento de resultados econômicos, sociais ou políticos (fins extrafiscais). É a opinião de Bernardo Ribeiro de Moraes, que, mencionando Rui de Sousa, afirma: “[...] A taxa constitui também, como o imposto, um instrumento de política fiscal através do qual  a administração poderá perseguir finalidades  extrafiscais, de ordem ética, social, econômica ou política. O fato é que, mesmo respeitando a razoabilidade entre o quantum exigido a título de taxa e a despesa da atuação estatal referida ao sujeito passivo, admite o tributo o endereçamento extrafiscal. Tal viabilidade é ilustrada por Luiz Alberto Pereira Filho: “O legislador poderá, no entanto, instituir taxa com o intuito de desestimular determinado comportamento do sujeito passivo. Assim, por exemplo, poderá ser criada uma taxa de polícia para os contribuintes que desenvolverem certo tipo de atividade, a qual o Estado não pretende que seja implementada em larga escala. Ocorrendo o exercício do poder de polícia, poderá ser exigida a respectiva taxa. Vale assinalar que, no que diz respeito às taxas, ao legislador será factível também estabelecer isenção ou redução na carga tributária do gravame para certo grupo de contribuintes se o seu objetivo for o de, mediante a desoneração do tributo, fomentar determinada conduta de uma classe específica de sujeitos passivos. 

Pelo que se depreende dos escritos de Misabel Abreu Machado Derzi, preferencialmente, a taxa pelo exercício do poder de polícia é que estaria mais adequada para a utilização extrafiscal, o que não impede, particularmente, a mesma aplicação relativamente às taxas pela prestação de serviços públicos específicos e divisíveis: “Assim, taxas fundadas no exercício regular do poder de polícia devem ser entendidas, em primeiro lugar, aquelas com finalidade extrafiscal, como a de impedir ou restringir atividades que ameaçam o interesse da comunidade. Em segundo lugar, as taxas para custear serviços com essa finalidade. De qualquer modo, calcadas ou não no poder de polícia, taxa se deve revestir sempre de caráter de contraprestação inerente a essa espécie de tributo. E, nesse sentido, no que tange à exação relativa ao exercício do poder de polícia, Aurélio Pitanga Seixas Filho dá conta da existência de taxa florestal exigida pelo Estado de Minas Gerais, na qual se estabelece uma variação seletiva de alíquotas, em face da raridade da espécie vegetal, com vistas à respectiva preservação, o que demonstra que o legislador mineiro privilegiou a função extrafiscal desse tributo, em face de sua função fiscal”. 

Esta mesma jurista, com felicidade, em outra passagem, escreve o seguinte: “A flexibilidade desses instrumentos, e isso os distancia dos de natureza punitiva, é que possibilita aos indivíduos, em que pese sejam induzidas condutas, gozar da liberdade de opção, mediante seu livre arbítrio, na adoção ou não de determinadas medidas, cientes, ab initio, das respectivas consequências jurídicas”. 

E, aqui, a reflexão me cobra exatamente esta livre opção que tem o empreendedor brasileiro de não desenvolver uma indústria letal, condenada mundialmente, uma indústria que atenta contra a saúde e a vida das pessoas, mas deveriam estar desenvolvendo o plantio de batatas e de milho e de outros produtos da cesta básica do Brasil, e essa história de que a Souza Cruz emprega muitas pessoas e, portanto, merece as benesses do poder público, isto é falacioso, é sofisma, porque também o crime organizado emprega muita gente, informalmente. 

E continua a professora Simone, nestas letras: “Com felicidade, sintetiza José Marcos Domingues de Oliveira: ‘A extrafiscalidade, esclareça-se, não visa impedir uma certa atividade (para isso existem as multas e as proibições), mas tem por fim condicionar a liberdade de escolha do agente econômico, através da graduação da carga tributária, no caso, em função de critérios ambientais. Portanto, a tributação extrafiscal, fundada na teoria kelseniana da sanção premial, tributação extrafiscal, difundida entre nós por Bezerra Falcão, nada tem a ver com a dita tributação punitiva (como incidente sobre a distribuição disfarçada de lucros), que pretende “impedir diretamente um ato que a lei proíbe”, por isso mesmo caracterizada por Rubens Gomes de Souza como uma penalidade e não como um vero tributo. A extrafiscalidade intenta influir na opção do contribuinte por esta ou aquela atividade lícita, em outras palavras, na decisão da prática de um ato que a lei permite, na lição de Alfredo Becker, sendo certo que, no regime democrático, o que a lei não veda está permitido. Mas conclui, e é por isso que Alfredo Augusto Becker, ao tratar da tributação extrafiscal e da polícia fiscal, refere-se “ao intervencionismo do Estado como instrumento da liberdade do indivíduo” e restituidor da dignidade da pessoa humana. Ainda registra essa obra jurídica da professora Simone Martins Sebastião que os países escandinavos, Suécia, Noruega, Finlândia e Dinamarca — embora em menor proporção também a Holanda e a Alemanha — levaram a efeito uma reforma tributária integrada com a política de proteção ambiental, segundo informa Pedro M. Herrera Molina. Segundo José Marques Domingues de Oliveira, na França, existe “[...] taxa sobre instalações classificadas entre mil e oitocentos e doze mil francos, dependendo da natureza da atividade geradora de riscos especiais de poluição ambiental que demande inspeções técnicas regulares e abrangentes in loco. Por sua vez, Chantal, Jarret, Clemant e outros, ao escreverem sobre as normas ambientais francesas a serem respeitadas pelas empresas, expõem a existência de taxas incidentes sobre pessoas jurídicas, como aquelas a serem pagas anualmente de acordo com a respectiva atividade, em que se computa um “fator multiplicador” no caso de essas atividades serem enumeradas por lei como sendo ecologicamente perigosas. De outro lado, há cobrança de taxas específicas para empresas que se encarreguem da pesquisa, ensino e desenvolvimento de organismos geneticamente modificados, além de encargos cumulativos para aquelas destinadas a instalações nucleares de base e sobre refinarias de petróleo, de incidência trimestral, para as empresas exploradoras de instalações de combustão e de incineração, que emitam para a atmosfera gases poluentes relacionados em decreto, é cobrada a taxe parafiscale sur la pollution atmosphérique. Ainda na França, a título de incentivo fiscal, as empresas ditas de instalação de produção agrícola são beneficiadas com critérios de depreciação, aceleração dos imóveis, assim como com reduções no imposto de renda.”

Senhor Presidente, diante desse contexto, não há como se vislumbrar a inconstitucionalidade meramente formal de um dispositivo da lei que, no contexto de uma Constituição voltada para a defesa da saúde da vida das pessoas, permite a lei que o órgão de fiscalização Anvisa, que tem competência para regulamentar, controlar e fiscalizar produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, dentre os quais se incluem cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, nos termos do art. 8º, § 1º, X, da mencionada lei, possa estabelecer a taxa de registro, revalidação ou renovação de registro de fumígenos, com exceção dos produtos destinados exclusivamente à exportação, conforme a redação dada pela Lei 12.546/11, em valor teto de cem mil reais e com redução desse valor, tomando como referência o faturamento de empresas que, a constatar um faturamento superior a cinquenta milhões de reais, como as duas multinacionais que aqui se apresentam, é muito ínfima essa taxa. Deveria ser multiplicada por mil para que nós pudéssemos dar a eficácia plena à Convenção-Quadro ratificada pelo Brasil. Por último, destaco, Senhor Presidente, a ousadia dessas empresas transnacionais em disfarçar a sua atividade mortífera por meio de projetos aparentemente elogiáveis dentro do contexto da administração pública, tais como a inventiva do Projeto Justiça Sem Papel, que acabaria de vez com o papel da Justiça brasileira em termos de moralidade pública e de dignidade de seus magistrados. 

Esta Corte decidiu, no AI 2005.01.00.022119-3/DF, de minha relatoria, perante a colenda 6ª Turma, com o acórdão publicado em 24/01/2006 e confirmado pela Suprema Corte do Brasil, a seguinte inteligência: “Há de ver-se, ainda, que o “Projeto Justiça Sem Papel” compromete, negativamente, o grandioso “Papel da Justiça”, em sua operacionalização pública, ligando, diretamente, o nome da empresa Souza Cruz S.A, como indústria do tabaco, no Brasil, ao programa de modernização da Justiça, a viabilizar, na instrumentalidade da própria atuação judicial perante a sociedade brasileira, técnicas sutis de propaganda e mensagens subliminares do tabagismo, alimentador de suas receitas, que, mesmo submetidas ao pagamento dos tributos devidos (posto que o fenômeno tributário se abstrai da capacidade das pessoas, da irregularidade e restrições legais das suas atividades civis e comerciais ou da ilicitude dos seus bens e negócios – CTN, art. 126, incisos II e III – em face de sua natureza objetiva), não tem como afastar as consequências letais de sua indústria de substâncias tóxicas, causadora de dependência física e psíquica, expondo milhões de pessoas, no Brasil e no mundo, a desenvolverem graves doenças incapacitantes e fatais, como o câncer, as doenças cardiovasculares e as pulmonares obstrutivas e crônicas, no que resulta a figuração da empresa Souza Cruz S.A. no polo passivo de inúmeros feitos judiciais.”

O que se pretendia era a Souza Cruz financiar o juiz. Que vergonha, Senhor Presidente! Graças à independência da magistratura brasileira e, sobretudo, da Suprema Corte, esse projeto maligno não vingou. E disse nessa ementa, que não é segredo de justiça, pois foi oficialmente publicado, em conclusão, o seguinte: “O Poder Judiciário, no cumprimento de sua grandiosa missão constitucional de tutelar direitos (CF, art. 5º, caput e XXXV), a serviço da vida (CF, art. 5º, caput, e 225, caput) há de portar-se, no meio social, com eficiência e moralidade, independência e honradez, na oportuna e eficaz distribuição da Justiça (CF, art 37, caput), evitando, sempre, a receptação de “oferendas” financeiras do setor privado, ainda que se lhe apresentem com a máscara dos propósitos mais nobres e socialmente justificáveis, a não revelar a real intenção de “caridosos doadores”, no arranjado convívio com os operadores da Justiça.”. Não me enganam as manobras dessas multinacionais, porque mundialmente repudiadas e, sobretudo, repudiadas pela ação Convenção-Quadro ratificada pelo Brasil e pela Constituição da República e legislação ordinária.
Portanto, com a devida vênia do bem fundamentado voto do eminente relator, eu rejeito a arguição de inconstitucionalidade, porque a taxa estipulada pela Anvisa, de tão ínfima diante do poder econômico dessas empresas multinacionais, mereceria sim ser aumentada em 1.000%. Com essas considerações, rejeito o incidente de inconstitucionalidade, em referência.
Este é meu voto.

ADITAMENTO AO VOTO 

O DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE: Senhor Presidente, em aditamento ao meu voto e diante do brilhante voto do Desembargador Néviton nesta matéria, quero deixar claro, se não fui bem entendido, que toda explanação sistêmica da atividade das empresas da indústria do tabaco precisa ser inibida, evitada precautivamente, como determina a Constituição. Portanto, o valor da taxa aqui fixada, sob o ponto de vista técnico-jurídico, realmente não está submetido ao princípio da capacidade contributiva da empresa internacional, não fere o princípio da proporcionalidade, porque, como bem destacou o Desembargador Néviton, a taxa de polícia fiscalizatória é para inibir exatamente a agressão à saúde pública. Portanto a Constituição, ao criar a taxa de polícia, dando ao poder de polícia essa competência para fiscalizar, combater todo o tipo de abuso de agressão à saúde e à vida das pessoas, já está implicitamente autorizando essa atividade precautiva e, portanto, fixar valores que sejam inibitórios da agressão da indústria do tabaco. Quero registrar aqui, Senhor Presidente, que vou incorporar ao meu voto, sob o ponto de vista técnico- jurídico e jurisprudencial, os precedentes trazidos pela Anvisa em seu memorial deste egrégio Tribunal da 1ª Região, da 2ª Região, da 3ª Região, da 4ª Região e da 5ª Região, todos unânimes, no sentido de rejeitar este incidente de inconstitucionalidade e, obviamente, embasando-se na inteligência da Suprema Corte no que tange à interpretação, sob o ponto de vista técnico-jurídico das normas legais e tributárias nesta matéria. Não se pode ignorar hoje a interpretação sistêmica dos princípios jurídicos da tributação com os princípios jurídicos do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Portanto, mantenho o meu voto nestes termos.
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